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QUALIFICAÇÃO DAS PARTES 

Pelo presente instrumento particular de CON- 

TRATO DE PARTICIPAÇÃO EM GRUPO DE 

CONSÓRCIO, de um lado MENEGALLI AD- 

MINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA., 

inscrita no CNPJ sob Nº 76.853.043/0001-81, 

com sede a Av. Engenheiro Mesquita, nº 105, 

na cidade de Araranguá, estado de Santa Ca- 

tarina, doravante denominada ADMINISTRA- 

DORA, e de outro lado o CONSORCIADO 

 PROPOSTA DE ADESÃO A 

GRUPO DE CONSÓRCIO, tem entre si, justo 

e contratado, na melhor forma do direito, sua 

admissão em GRUPO DE CONSÓRCIO, cujos 

termos serão regidos pelo regulamento ins- 

O GRUPO DE CONSÓRCIO 

1. Consórcio é a reunião de pessoas físicas 

ou jurídicas, em grupo fechado promovida 

pela ADMINISTRADORA, com prazo de 

duração previamente estabelecido para 

propiciar a seus integrantes a aquisição 

- 

ciamento. 

 
2. O GRUPO DE CONSÓRCIO é uma SO- 

CIEDADE DE FATO constituída por CON- 

SORCIADOS  
item 1, cujo encerramento ocorrerá quan- 

do plenamente atendidos seus objetivos. 

tituído através da Lei nº 11.795, de 08 de 

outubro de 2008.  

 

O presente CONTRATO DE PARTICIPAÇÃO 

é o vínculo jurídico entre a 

ADMINISTRADORA e o CONSORCIAO em 

2.1. 
 
 

 
2.2. 

O grupo é autônomo e possui patri- 

mônio próprio que não se confun- 

dem com os de outros nem com da 

ADMINISTRADORA. 

O interesse coletivo do grupo 

prevalece sobre os interesses in- 

um GRUPO DE CONSÓRCIO, através da COTA 

do FUNDO COMUM referenciada no bem 
móvvel especificado no    CONTRATO DE

dividuais do CONSORCIADO. 

PARTICIPAÇÃO EM GRUPO DE 

CONSÓRCIO, cuja constituição, organização 

- 

dade da ADMINISTRADORA, observadas as 
 

 

destacados encontram-se lançados no glos- 

sário anexo, por ordem alfabética. 

 
Os dispositivos restritivos ao direito do con- 

sorciado estão destacados em negrito e 

itálico. 

3. O GRUPO DE CONSÓRCIO, por ser SO- 

CIEDADE DE FATO, sem personalidade 

jurídica, conforme o disposto no artigo 

12, inciso VII do Código de Processos Ci- 

vil, será representado pela ADMINISTRA- 

DORA, em juízo ou fora dele, na defesa 

dos direitos e interesses coletivamente, 
 

dos termos e condições estabelecidos 

neste instrumento. 

 
4. As regras gerais de organização, funcio- 

namento e da administração valem uni- 

formemente e obrigam a todas as partes: 

o GRUPO, o CONSORCIADO individual- 

mente e a ADMINISTRADORA. 

 

 

CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO 
DE GRUPOS DE CONSÓRCIO 

http://www.menegalli.com.br/
mailto:consorcio@menegalli.com.br


www.menegalli.com.br 
consorcio@menegalli.com.br 

2 

 

 

 
 

 

O CONSORCIADO 

 
5. O CONSORCIADO é a pessoa física ou 

jurídica que integra o grupo, assumindo a 

obrigaçãodecontribuirparaoatingimento 

integral dos objetivos coletivos. 

 
6. O CONSORCIADO obrigar-se-á a quitar 

integralmente o valor do bem ou servi- 

ço descrito no campo “B” da Proposta de 

Adesão bem como os demais encargos e 

despesas estabelecidas no item 23, até a 

data de encerramento do grupo, median- 

te o pagamento de prestações nas datas 

de vencimento e na periodicidade estabe- 

lecidas neste instrumento. 

 
7. O CONSORCIADO, inclusive se for EX- 

CLUÍDO do grupo, estará obrigado a man- 

ter atualizada suas informações cadas- 

trais perante a ADMINISTRADORA, em 

especial o endereço, número de telefone 

e dados relativos à conta de depósitos, se 

possuir. 

 
8. O CONSORCIADO outorga poderes à AD- 

MINISTRADORA para representá-lo na 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, quan- 

do a ela ausente. 

 
9. O CONSORCIADO autoriza a ADMINIS- 

TRADORA a fazer os depósitos de que tra- 

ta o item 86.1, referente ao encerramento 

do grupo e os dados relativos à corres- 

pondente conta de depósito, se possuir. 

 
10. Cada CONSORCIADO poderá ter mais de 

uma COTA no mesmo grupo, limitado a 

10% (dez por cento) do número máximo 

de COTAS de CONSORCIADOS ATIVOS 

deste mesmo grupo. 

O BEM OU SERVIÇO OBJETO 

11. O grupo pode ter por objeto bens ou ser- 

viços de preços diferenciados, perten- 

centes as seguintes Classes: 

 
Classe I: Veículos automotores, tratores, 

máquinas, equipamentos, motocicletas, 

motonetas, caminhões, ônibus, embarca- 

ções e aeronaves; 

 
Classe II: Qualquer bem móvel ou conjunto 

de bens móveis, novos, executados os re- 

feridos na Classe I; 

 
Classe III: Qualquer bem imóvel construí- 

do ou na planta, inclusive terreno, ou ainda 

optar por construção ou reforma, desde 

que em município que a ADMINISTRADO- 

RA opera, ou, se autorizado por esta, em 

município diverso; 

 
Classe IV: Serviços ou conjunto de servi- 

ços. 

 
a. O bem ou serviço objeto do plano, 

encontra-se descrito no campo “B” 

da Proposta de Adesão; 

b. A ADMINISTRADORA poderá cons- 

tituir GRUPO DE CONSÓRCIO refe- 

renciado em percentual do valor do 

bem; 

c. Este grupo possui créditos de valores 

diferenciados. 

 

CONSTITUIÇÃO DO GRUPO 

 
12. O grupo será considerado constituído na 

data da primeira ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA convocada pela ADMINIS- 

TRADORA, observado que a convocação 

só poderá ser feita após a existência de 
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ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, para a 

realização do número de CONTEMPLA- 

DOS via sorteio contratualmente previsto 

para o período, considerados os créditos 

de maiores valores do grupo. 

 
13. - 

ção própria e será autônomo em relação 

aos demais formados pela ADMINISTRA- 

DORA. 

 
14. O número máximo de participantes de 

cada grupo, na data da constituição, será 

aquele indicado no campo “B” da Propos- 

ta de Adesão. 

 
15. Ocorrendo exclusão de CONSORCIA- 

DOS, o grupo continuará funcionando, 

sem prejuízo do prazo de duração e do 

disposto no inciso IV do item 76 deste 

instrumento. 

 
16. O grupo será constituído no prazo de 90 

(noventa) dias, contado da assinatura 

deste instrumento. Caso isso não ocorra, 

as importâncias previstas no item 28, se- 

rão restituídas a partir do primeiro dia útil 

subsequente ao prazo aqui estabelecido, 

acrescidas dos rendimentos provenientes 
 

 
17. Constituído o grupo, a Proposta de Ade- 

são converte-se no CONTRATO DE PAR- 

TICIPAÇÃO EM GRUPO DE CONSÓRCIO, 

cria vínculo jurídico obrigacional entre as 

partes, cujo cumprimento observará os 

termos e condições aqui estabelecidas. 

 
17.1. Convertido em contrato, o mesmo 

torna-se líquido e exigível, consti- 

tuindo-se em título executivo ex- 

trajudicial nos termos do artigo 10, 

§ 6°, da Lei nº 11.795, de 2008. 

PRAZO DE DURAÇÃO 

18. O prazo de duração total do grupo encon- 

- 

posta de Adesão. 

 
18.1. O grupo poderá ter prazo de dura- 

ção diferenciado entre os seus par- 

ticipantes. 

 

VALOR DO CRÉDITO 

19. O valor do crédito corresponderá ao preço 

do bem ou serviço objeto do plano, indica- 

do no campo “B” da Proposta de Adesão, 

tendo seu valor reajustado na seguinte 

forma: 

 
19.1. Para os bens móveis referenciados 

na Classe I, do item 11, o valor do 

crédito será o preço do bem móvel 

objeto do plano constante da tabela 

de preço publicada pelo conveniado 

ou órgão público competente, váli- 

do para a praça onde for constituído 

o grupo, vigente na data da ASSEM- 

BLEIA GERAL ORDINÁRIA de CON- 

TEMPLAÇÃO. 

 
19.2. Para os bens móveis referenciados 

na Classe II, do item 11, o valor do 

crédito será reajustado pela varia- 

ção anual acumulada do IGP-M, ou 

índice que venha a substituí-lo, me- 

dida de julho a junho, repassados na 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

de julho subsequente, independen- 

temente da data de inauguração do 

grupo. O primeiro reajuste do grupo 

tomará a variação acumulada a par- 

tir do mês da Assembleia Inaugural 

até junho próximo. 
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19.3. Para os bens imóveis, referenciados 

na Classe III, do item 11, o valor do 

crédito será reajustado de acordo 

com a variação anual acumulada do 

INCC (Índice Nacional de Custo da 

Construção), tendo como data-ba- 

se para reajuste, o período de 12 

(doze) meses a contar da Primeira 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

de participação do CONSORCIADO 

no grupo, e assim sucessivamente a 

cada novo período. 

 
19.4. Para os serviços referenciados na 

Classe IV, do item 11, o crédito será 

reajustado pela variação anual acu- 

mulada do IGP-M, ou índice que ve- 

nha a substituí-lo, medida de julho a 

junho repassados na ASSEMBLEIA 

GERAL ORDINÁRIA de julho sub- 

sequente, independentemente da 

data de inauguração do grupo. O 

primeiro reajuste do grupo toma- 

rá a variação acumulada a partir do 

mês da Assembleia Inaugural até 

junho próximo. 

 

BASE DE CÁLCULO DAS 

PRESTAÇÕES MENSAIS 

20. O valor do crédito vigente na data da AS- 

SEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA de CON- 

TEMPLAÇÃO é a base de cálculo das 

PRESTAÇÕES MENSAIS a que o consor- 

ciado se obriga, conforme termos do item 

21. 

 
21. O CONSORCIADO obriga-se ao paga- 

mento de PRESTAÇÃO MENSAL em di- 

nheiro, cujo valor será a soma das impor- 

tâncias referentes ao FUNDO COMUM, 

ao FUNDO DE RESERVA e a TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO, além dos demais en- 

cargos previstos no item 23. 

 
I. O valor da contribuição mensal des- 

tinada ao FUNDO COMUM do grupo cor- 

responderá ao percentual ideal mensal 

aplicado sobre o preço do bem ou serviço 

objeto do plano vigente na data da realiza- 

ção da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

respectiva. O percentual ideal mensal será 

obtido mediante a divisão de 100% (cem 

por cento) pelo prazo de duração da COTA; 

 
II. O valor da contribuição mensal 

destinada ao FUNDO DE RESERVA será o 

resultado da incidência do percentual do 

FUNDO DE RESERVA, indicada no campo 

“B” da Proposta de Adesão sobre o valor 

da contribuição destinada ao FUNDO CO- 

MUM do grupo; 

 
III. O valor da contribuição mensal 

destinada a remuneração da ADMINIS- 

TRADORA, será o resultado da incidência 

do percentual relativo a TAXA DE ADMI- 

NISTRAÇÃO, indicado no campo “B” da 

Proposta de Adesão, sobre o valor da con- 

tribuição destinada ao FUNDO COMUM do 

grupo. 

 
22. O CONSORCIADO disporá das seguintes 

opções para efetuar o pagamento de suas 

contribuições mensais: 

 
I. Na rede bancária através do SLIP (blo- 

queio de cobrança) enviado pela ADMI- 

NISTRADORA mensalmente e dirigido 

ao endereço indicado pelo CONSOR- 

CIADO, ou através do carnê de paga- 

mento enviado pela ADMINISTRADO- 

RA quando da ADESÃO do grupo de 

consorcio; 

http://www.menegalli.com.br/
mailto:consorcio@menegalli.com.br


www.menegalli.com.br 
consorcio@menegalli.com.br 

5 

 

 

 
 

 

II. Através de nossos agentes cobradores 

devidamente credenciados; 

 
III. No caixa da ADMINISTRADORA ou das 

 

 
23. O CONSORCIADO estará obrigado, ain- 

da, aos seguintes pagamentos: 

 
I. Prêmio de seguro de vida em grupo 

e/ou de SEGURO DE QUEBRA DE 

GARANTIA; 

 
II. IPVA, multas, taxas vencidas e não 

pagas de demais encargos incorri- 

dos na busca e apreensão do bem 

objeto de ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

em garantia; 

 
III. Despesas devidamente comprova- 

das referente ao registro das garan- 

tias prestadas e da cessão do con- 

trato, inclusão e exclusão de ônus 

de ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA no ór- 

gão de trânsito e cartório de títulos 

e documentos; 

 
IV. Juros de 1% (um por cento) ao mês 

e multa moratória de 2% (dois por 

cento), calculados sobre o valor 

atualizado da prestação paga fora 

da data do respectivo vencimento; 

 
V. Despesas e honorários advocatí- 

cios na cobrança judicial ou extraju- 

- 

gens, transporte, serviços postais, 

serviços de guincho, diligências e 

demais despesas necessárias devi- 

damente comprovadas; 

 
VI. Tarifa bancária se for o caso de pa- 

gamento da prestação por essa via, 

e nas eventuais restituições por 

ocasião do encerramento do grupo; 

 
VII. Despesas decorrentes da compra/ 

entrega do bem ou serviço, por so- 

licitação do CONSORCIADO, em 

praça diversa daquela de constitui- 

ção do grupo; 

 
VIII. Prestações em atraso, nas condi- 

ções estabelecidas no item 30; 

 
IX. Diferença de mensalidade nas hipó- 

teses previstas nos itens 24 e 25; 

 
X. Frete se for o caso; 

 
XI. Despesas de entrega de segundas 

vias de documento; 

 
XII. Taxa de permanência sobre o cré- 

dito disponível no término do gru- 

po, prevista no subitem 85.3. desse 

instrumento; 

 
XIII. TAXA DE ADMINISTRAÇÃO ante- 

cipada quando da ADESÃO ao gru- 

po, quando cobrada no ato, ou em 

PRESTAÇÕES MENSAIS; 

 
XIV. Despesas referentes ao laudo de 

vistoria/avaliação do bem preten- 

dido, na hipótese prevista no item 

46; 

 
XV. Despesas de inclusão ou exclusão 

 

 
XVI. Valor referente à diferença entre o 

valor atualizado do crédito aplicado 

no momento da CONTEMPLAÇÃO 

e o valor atual do bem no caso de 

cancelamento da CONTEMPLAÇÃO 

por solicitação do CONSORCIADO; 
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XVII. O DÉBITO REMANESCENTE da 

COTA no caso de alienação judicial 

ou extrajudicial do bem apreendido 

ou entregue como forma de paga- 

mento, desde que autorizado pela 

ADMINISTRADORA, ou cujo a alie- 

nação seja autorizada pelo CON- 

SORCIADO, e o saldo apurado não 
 

 

DIFERENÇA DE PRESTAÇÃO 

PAGA E MANUTENÇÃO DO 

PODER AQUISITIVO DO CAIXA 

DO GRUPO 

24. A importância recolhida pelo CONSOR- 

CIADO que, em face do valor do bem ou 

serviço vigente na data da ASSEMBLEIA 

GERAL ORDINÁRIA, resulte em percen- 

tual maior ou menor ao estabelecido para 

o pagamento da PRESTAÇÃO MENSAL, 

denomina-se diferença de prestação. 

 
25. A diferença de prestação pode, também, 

ser decorrente da variação do saldo do 

FUNDO COMUM do grupo que passar 

para outra assembleia, em relação à va- 

riação ocorrida no preço do bem ou servi- 

III. Nos casos previstos nos incisos “I” e 

“II”, o rateio será proporcional ao per- 

centual efetivamente pago pelo CON- 

SORCIADO. O CONSORCIADO ina- 

dimplente do pagamento da prestação 

relativa a ASSEMBLEIA GERAL ORDI- 

NÁRIA não participará do rateio; 

 
IV. Na situação prevista no inciso “I” deste 

item, incidirá TAXA DE ADMINISTRA- 

ÇÃO; 

 
V. Se ocorrer a situação prevista no inciso 

“II”, o excesso de TAXA DE ADMINIS- 

TRAÇÃO paga será compensado; 

 
VI. A importância paga na forma prevista 

no inciso “I” deste item, será escritu- 

rada destacadamente na conta corren- 

te do CONSORCIADO e o percentual 

correspondente não será considerado 

para efeito de amortização do preço do 

bem ou serviço. 

 
26. A diferença de prestação de que tratam 

os itens 24 e 25, convertida em percen- 

tual do preço do bem ou serviço será co- 

brada ou compensada até o vencimento 

da 2ª (segunda) parcela que se seguir a 
 

  
 

I.  
do saldo do FUNDO COMUM deverá ser 

 

da aplicação de seus próprios recursos, 

e pelo FUNDO DE RESERVA, e por úl- 

timo, se necessário, pela cobrança da 

diferença rateada proporcionalmente 

entre os participantes; 

 
II. Se o preço for reduzido, o excesso de 

saldo será distribuído mediante rateio 

proporcional entre os participantes; 

A DATA DE VENCIMENTO DA 

PRESTAÇÃO E DA REALIZAÇÃO DE 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

27. A ADMINISTRADORA manterá informa- 

do o CONSORCIADO quanto à data do 

vencimento de parcelas e da data de reali- 

zação de ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁ- 

RIA através de calendário, instrumento 
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28. No ato da assinatura deste instrumento, 

poderá ser cobrada: 

 
I. A primeira prestação, cujo vencimen- 

to coincidirá com a data da realização 

da primeira ASSEMBLEIA GERAL OR- 

DINÁRIA de participação do CONSOR- 

CIADO aderente, observado o disposto 

no item 24; 

 
II. Percentual sobre o preço do bem ou 

serviço, a título de antecipação da 

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
29. O vencimento das demais prestações re- 

cairá até o 2º (segundo) dia anterior ao da 

realização da ASSEMBLEIA GERAL OR- 

DINÁRIA, estabelecendo-se ainda que: 

 
I. Caso coincida com dia não útil na 

praça de constituição do grupo, 

passará automaticamente para o 

primeiro dia de expediente normal 

que se seguir; 

 
II. Caso seja dia não útil na praça de 

domicilio do CONSORCIADO, que 

não a de constituição do grupo, o 

consorciado deverá antecipar o pa- 

gamento para o dia útil imediata- 

mente anterior. 

 

O PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES 

COM ATRASO, JUROS E MULTAS 

30. A prestação paga após a data de venci- 

mento terá seu valor atualizado de acor- 

do com o preço do bem ou serviço objeto 

do contrato, vigente na data da ASSEM- 

BLEIA GERAL ORDINÁRIA subsequente 
 

de mora e multa moratória nos percen- 

tuais indicados no item 23, inciso “IV”. 

30.1. A ADMINISTRADORA deverá ado- 

tar, de imediato, os procedimen- 

tos legais necessários à execução 

de garantias, se o CONTEMPLADO 

que tiver utilizado seu crédito atra- 

sar o pagamento de mais de uma 

prestação, ou montante equivalen- 

te (diferença de parcela), ensejando 

ainda seu cadastramento e de seus 

coobrigados no Serviço de Prote- 

ção ao Crédito (SPC) e SERASA. 

 
30.2. A critério da ADMINISTRADORA, 

é facultado a diluição do débito 

vencido do CONSORCIADO ina- 

dimplente nas prestações vincen- 

das da COTA, com vistas a recom- 

por a arrecadação mensal do grupo. 

 
30.3. Com a simples mora, considerar- 

-se-á, de pleno direito, vencidas 

todas as obrigações contratuais, 

sendo vedado ao CONSORCIA- 

DO CONTEMPLADO em atraso 

o pagamento das prestações em 

aberto pelo banco ou através de 

autenticação bancária no carnê, 

sendo-lhe admitido o pagamento 

das parcelas vencidas, com os de- 

vidos acréscimos, despesas judi- 

ciais e extrajudiciais, viagens, dili- 

gências e honorários advocatícios, 

diretamente na ADMINISTRADO- 

RA, restaurando-se, na íntegra, 

de comum acordo, o contrato de 

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA ou hipo- 

teca e este contrato de consórcio, 

sem que isso implique em novação 

da dívida. 

 
31. Os valores recebidos relativos a juros e 

multas serão destinados em igualdade ao 

GRUPO e a ADMINISTRADORA. 
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A ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

DO SALDO DEVEDOR E DA 

PRESTAÇÃO 

32. O CONSORCIADO antecipará o paga- 

mento do SALDO DEVEDOR, no todo ou 

em parte: 

 
I. Por meio de lance vencedor; 

 
II. Com parte do crédito quando da com- 

pra de bem ou serviço de valor inferior; 

 
III. Ao solicitar a conversão do crédito em 

espécie após 180 (cento e oitenta) dias 

da CONTEMPLAÇÃO, conforme dis- 

posto no item 55; 

 
IV. É facultado ao CONSORCIADO, nas 

antecipações previstas nos incisos “I” 

e “II”, optar pela amortização de parce- 

las vincendas na ordem inversa a contar 

da última, ou pela amortização direta- 

mente do SALDO DEVEDOR, ratean- 

do-se o saldo remanescente pelo nú- 

mero de parcelas vincendas. 

 
33. O SALDO DEVEDOR compreende o valor 

não pago relativo às prestações, às even- 

tuais diferenças de prestações e às des- 

pesas previstas no item 23. 

 
34. A antecipação de pagamento de parcelas 

do CONSORCIADO não CONTEMPLA- 

DO não lhe dará o direito de exigir CON- 

pelas diferenças de prestações na forma 

estabelecida nos itens 24 e 25 e demais 

obrigações previstas neste instrumento. 

Caso haja quitação do SALDO DEVEDOR 

por meio de antecipação, o CONSORCIA- 

DO deverá aguardar sua CONTEMPLA- 

ÇÃO por meio de sorteio e em ASSEM- 

BLEIA GERAL ORDINÁRIA. 

 
35. A quitação antecipada do SALDO DEVE- 

DOR pelo CONSORCIADO CONTEMPLA- 

DO, que será efetivada na data da ASSEM- 

BLEIA GERAL ORDINÁRIA que se seguir 

ao respectivo pagamento, encerrará sua 

participação no grupo com a consequente 

liberação das garantias ofertadas. 

 

A INDICAÇÃO DE BEM OU 

SERVIÇO DE MENOR OU 

MAIOR VALOR ANTES DA 

CONTEMPLAÇÃO 

36. O CONSORCIADO não CONTEMPLADO 

poderá mudar o bem ou serviço indicado 

em sua COTA de participação, por outro 

de menor ou maior valor dentro do mes- 

mo grupo, observadas as seguintes con- 

dições. 

 
36.1. Pertencer a mesma Classe do obje- 

to original. 

 
36.2. O grupo seja referenciado em bens 

de preços diferenciados. 

 
36.3. Estar disponível no mercado. 

 
37. O preço do bem ou serviço escolhido, 

quando de menor valor deverá ser pelo 

menos igual à importância já paga pelo 

CONSORCIADO ao FUNDO COMUM. 

 
37.1. A indicação de novo bem ou serviço 

implicará no recálculo do percentual 

amortizado mediante comparação 

entre o preço do bem objeto origi- 

nal e o escolhido, estabelecendo-se 

que a diferença devedora/credora 

resultante do recálculo será ratea- 
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da percentualmente e deduzida/ 

acrescida das prestações vincen- 

das. 

 
37.2. Não havendo SALDO DEVEDOR, o 

CONSORCIADO deverá aguardar 

sua CONTEMPLAÇÃO por sorteio, 

- 

ças apuradas na forma disposta nos 

itens 24 e 25, até a data da respecti- 

va efetivação. 

 

A CONTEMPLAÇÃO 

38. A CONTEMPLAÇÃO é a atribuição ao 

consorciado do direito de utilizar o cré- 

dito, equivalente ao valor do bem objeto 

do plano vigente na data da ASSEMBLEIA 

GERAL ORDINÁRIA, bem como para a 

restituição das parcelas pagas, no caso 

de CONSORCIADOS EXCLUÍDOS. Para 

efeito de CONTEMPLAÇÃO será sempre 

considerada a data da ASSEMBLEIA GE- 

RAL ORDINÁRIA. 

 
38.1. Os CONSORCIADOS EXCLUÍDOS 

continuarão participando das as- 

sembleias de CONTEMPLAÇÃO, 

sendo que quando CONTEMPLA- 

DOS, por sorteio, terão direito ao 

recebimento do crédito proporcio- 

nal a sua contribuição ao FUNDO 

COMUM, descontadas as multas 

previstas neste instrumento, res- 

peitada a existência de saldo no 

grupo para as CONTEMPLAÇÕES. 

 
39. O número de CONTEMPLAÇÕES men- 

sais previstas para o grupo equivalerá 

ao resultado da divisão do número pre- 

visto de participantes, pelo seu prazo de 

duração, sendo uma CONTEMPLAÇÃO 

por sorteio e as demais por lance, res- 

 

 

existente no FUNDO COMUM na data 

da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA de 

CONTEMPLAÇÃO. Se não houver ofer- 

tas de lance, as demais CONTEMPLA- 

ÇÕES serão feitas também por sorteio. 

 
39.1. A CONTEMPLAÇÃO por sorteio 

somente ocorrerá se houver recur- 

 FUNDO COMUM 

para pagamento do crédito CON- 

TEMPLADO ao CONSORCIADO 

ATIVO. 

 
39.2. O CONSORCIADO EXCLUÍDO so- 

mente poderá ser CONTEMPLA- 

DO por sorteio, que seguirá logo 

após a CONTEMPLAÇÃO do CON- 

SORCIADO ATIVO, desde que haja 

 FUNDO 

COMUM. Se não houver a CON- 

TEMPLAÇÃO do CONSORCIADO 

ATIVO por sorteio, em razão da in- 
 

o sorteio do CONSORCIADO EX- 

CLUÍDO, passando-se diretamen- 

te para as CONTEMPLAÇÕES por 

lance. 

 
39.3. Após a realização do sorteio, ou não 

 

recursos, serão admitidas CON- 

TEMPLAÇÕES por lance, desde 

que o valor ofertado, somado ao 

saldo do FUNDO COMUM, viabilize 

a CONTEMPLAÇÃO. 

 
40. A ADMINISTRADORA que proceder a 

CONTEMPLAÇÃO sem a existência de 
 

pelos prejuízos causados ao CONSOR- 

CIADO CONTEMPLADO. 
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41. O CONSORCIADO em dia com suas obri- 

gações concorrerá à CONTEMPLAÇÃO 

desde que tenha pago até um dia antes 

da respectiva ASSEMBLEIA GERAL ORDI- 

NÁRIA, bem como o CONSORCIADO que 

já tenha sido EXCLUÍDO. 

 

SORTEIO 

42. Para o sorteio geral concorrerão, sem ex- 

ceção, todos os CONSORCIADOS ainda 

não CONTEMPLADOS que estiverem 

em dia com o pagamento de suas contri- 

buições, bem como os CONSORCIADOS 

EXCLUÍDOS do grupo. 

 
43. O sorteio se processará através de globo 

de ar, transparente, com o interior visível, 

contendo bolas numeradas, que corres- 

pondem aos números das COTAS dos 

CONSORCIADOS de cada grupo, na pre- 

sença de CONSORCIADOS, dos repre- 

sentantes dos grupos e do responsável 

pela ADMINISTRADORA. O sorteio será 

único para cada conjunto de grupos com 

o mesmo prazo e o mesmo número de 

participantes que realizarem assembleia 

no mesmo dia, sendo sorteados 5 (cin- 

co) bolas. Será considerada contemplada 

a COTA correspondente ao número da 5ª 

(quinta) bola sorteada. Na hipótese de o 

número sorteado já ter sido CONTEM- 

PLADO ou estar em atraso, será conside- 

rado CONTEMPLADA a COTA correspon- 

dente a 4ª (quarta) sorteada (1ª (primeira) 

reserva), e assim sucessivamente, até a 

1ª (primeira) bola sorteada (4ª (quarta) re- 

serva). Esgotadas as 4 (quatro) reservas, 

sem a respectiva CONTEMPLAÇÃO, será 

considerada CONTEMPLADA a COTA 

de número mais próximo ao da 4ª (quar- 

ta) reserva (1ª (primeira) bola sorteada), 

buscando-se alternadamente, a COTA 

de número imediatamente inferior ao da 

4ª (quarta) reserva (1ª (primeira) bola sor- 

teada), até que seja localizada uma COTA 

a contemplar entre os CONSORCIADOS 

ATIVOS concorrentes e mais duas CO- 

TAS consideradas reservas para caso 

de existência de recursos no grupo para 

CONTEMPLAÇÃO extra ou por desistên- 

cia do primeiro CONTEMPLADO. 

 
43.1. Após a CONTEMPLAÇÃO do CON- 

SORCIADO ATIVO, havendo recur- 

sos no FUNDO COMUM, será feita 

a CONTEMPLAÇÃO do CONSOR- 

CIADO EXCLUÍDO, consideran- 

do-se o mesmo número sorteado 

no item acima, seguindo o mesmo 

sistema de CONTEMPLAÇÃO, até 

localizar uma COTA que tenha um 

CONSORCIADO EXCLUÍDO a con- 

templar. Se esta COTA tiver mais de 

um CONSORCIADO EXCLUÍDO, 

será CONTEMPLADO a exclusão 

mais antiga desta COTA, mantendo 

os demais CONSORCIADOS EX- 

CLUÍDOS desta COTA para os sor- 

teios futuros. 

 

LANCES 

44. Os lances deverão ser ofertados pes- 

soalmente, através de telefone, internet 

ou diretamente na ADMINISTRADORA, 

e obedecendo aos seguintes horários: 

até 2 (duas) horas antes da realização da 

assembleia, quando deliberado na as- 

sembleia de constituição, para os grupos 

cujas assembleias sejam realizadas fora 

da sede da ADMINISTRADORA. 

 
44.1. Os lances serão em percentual do 

preço do bem, equivalente a um 

número determinado de parcelas, 
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representativo de valor mínimo 

previsto para que com sua oferta 

viabilize a CONTEMPLAÇÃO e, no 

máximo do saldo equivalente ao 

número de parcelas mensais que, a 

partir da assembleia de CONTEM- 

PLAÇÃO, faltam para o encerra- 

mento do grupo. Por circunstâncias, 

o lance pode ter seu valor limitado, 

mínimo e máximo. 

 
44.2. Serão admitidos o lance em es- 

pécie, ou o lance embutido, assim 

considerada a oferta de recursos 

mediante a utilização de parte do 

valor da carta de crédito previsto 

para distribuição na respectiva as- 

sembleia de CONTEMPLAÇÃO. 

 
44.3. É permitida, ainda a oferta de lance 

com recursos da conta vinculada 

 

 

as regras previstas para o lance 

embutido,acimadescritas,devendo 

ser observadas as disposições 

baixadas pelo Conselho Curado do 

- 

deral, na qualidade de agente ope- 
 

embutido poderão ser disciplinadas 

ou até proibidas pela assembleia de 

constituição do grupo, ou por AS- 

SEMBLEIA GERAL EXTRAORDI- 

NÁRIA, com voto por maioria dos 

presentes, desde que sua utilização 

se mostre inviável ou prejudicial ao 

andamento do grupo. 

 
44.4. Será considerado vencedor o lance 

que representar o maior número 

de prestações dentre os ofertados, 

que convertido em espécie e soma- 

do ao saldo de caixa do grupo, seja 

 CONTEMPLAÇÃO 

do crédito para a compra do bem. 

 
44.5. Havendo empate nos lances ofer- 

tados, será considerado CONTEM- 

PLADA entre as COTAS empatadas 

a de número mais próximo ao da 

COTA CONTEMPLADA no sorteio. 

Persistindo empate, será conside- 

rada CONTEMPLADA a COTA de 

maior número. 

 
44.6. Não será admitido o lance em bem, 

sendo permitido, no entanto, a 

CARTA DE AVALIAÇÃO DE BEM, 

oferecida por empresa credenciada 

à ADMINISTRADORA, apresentada 

até a ASSEMBLEIA GERAL ORDI- 

NÁRIA. As empresas credenciadas 

à ADMINISTRADORA serão devi- 

damente indicadas nas correspon- 

dências mensais enviadas ao CON- 

SORCIADO. 

 
44.7. O pagamento do lance em espécie 

bem como a conversão em dinhei- 

ro da CARTA DE AVALIAÇÃO DE 

BEM em favor do grupo, deverá se 

realizar até o 2° (segundo) dia útil 

que se seguir à CONTEMPLAÇÃO, 

durante expediente bancário, admi- 

tindo-se abater do valor do crédito 

disponibilizado, a critério do CON- 

SORCIADO  

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 

 
44.8. O CONSORCIADO ausente à AS- 

SEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

será comunicado de sua CONTEM- 

PLAÇÃO pela ADMINISTRADORA 

através de carta ou telegrama noti- 

 1° (primeiro) 

dia útil que se seguir. 
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44.9. A ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁ- 

RIA do grupo pode determinar o 

cancelamento da CONTEMPLA- 

ÇÃO do CONSORCIADO que não 

tendo utilizado o respectivo cré- 

 

- 

dentes a 2 (duas) PRESTAÇÕES 

MENSAIS, consecutivas ou não, ou 

de montante equivalente (diferença 

de parcela). 

 

O CRÉDITO SUA UTILIZAÇÃO E 

AQUISIÇÃO DO BEM OU SERVIÇO 

45. A ADMINISTRADORA deverá colocar à 

disposição do CONSORCIADO CON- 

TEMPLADO, o respectivo crédito, vi- 

gente na data da ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA, até o 3° (terceiro) dia útil 

subsequente. 

 
46. O valor do crédito, enquanto não utilizado 

pelo CONSORCIADO CONTEMPLADO, 

 

prevista pelas Circulares do Banco Cen- 

tral do Brasil. 

 
47. Para aquisição do bem, o CONSORCIA- 

DO CONTEMPLADO, poderá utilizar o 

crédito para adquirir o bem referenciado 

no contrato ou outro da mesma espécie, 

conforme as Classes listadas no item 11, 

novo ou usado, exceto da Classe II, que 

deverão ser novos, de fabricação nacio- 

nal ou estrangeira, de valor igual, inferior 

ou superior ao do originalmente indicado 

neste contrato. 

 
47.1. Se o bem objeto do contrato esti- 

ver referenciado em bens imóveis, 

o CONSORCIADO CONTEMPLA- 

DO poderá utilizar o crédito para 

adquirir bem imóvel, construído ou 

na planta, inclusive terreno, ou ain- 

da optar por construção ou refor- 

ma, desde que em município que a 

ADMINISTRADORA opera, ou, se 

autorizado por esta, em município 

diverso, podendo ainda, adquirir o 

bem imóvel vinculado a empreendi- 

mento imobiliário, na forma previs- 

ta neste contrato. 

 
47.2. O CONSORCIADO CONTEMPLA- 

DO poderá realizar a quitação total 

- 

de, nas condições previstas neste 

contrato para utilização do crédito 

e formalização das garantias, de 

bens e serviços possíveis de serem 

adquiridos por meio do crédito ob- 

tido. 

 

48.  
a prévia autorização da ADMINISTRA- 

DORA, devendo para tanto, o CONSOR- 

CIADO  
solicitar à ADMINISTRADORA a referida 

autorização, informando a descrição do 

bem, preço e fornecedor/vendedor. 

 
49. - 

nada a: 

 
I. Formalização de laudo de vistoria/ava- 

liação executado por empresa creden- 

ciada pela ADMINISTRADORA; 

 
II. Em caso de aquisição de bem diferen- 

te do original do plano, o bem adquiri- 

do deve ser de valor equivalente a 20% 

(vinte por cento) superior ao SALDO 

DEVEDOR; 

 
III. Apresentação da Certidão de Proprie- 

dade, expedida pelo Departamento de 
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Trânsito do local onde o mesmo está 

registrado; 

 
IV. Apresentação do Documento Único 

 

Registro e Licenciamento de Veículo 

(CRLV), comprovante de quitação do 

Seguro Obrigatório e comprovante de 

quitação do Imposto sobre Proprieda- 

de de Veículo Automotor (IPVA). 

 
50. O CONSORCIADO CONTEMPLADO é 

responsável pela procedência do bem 

móvel ou imóvel usado adquirido, eximin- 

do a ADMINISTRADORA de qualquer res- 

ponsabilidade pela sua opção. 

 
50.1. O CONSORCIADO CONTEMPLA- 

DO terá livre escolha do prestador 

de serviços, se responsabilizando 

exclusivamente pela escolha feita, 

bem como pela procedência, quali- 

dade e resultado do serviço presta- 

do, não tendo a ADMINISTRADORA 

qualquer ingerência na escolha do 

prestador de serviços, bem como 

não tem qualquer responsabilidade 

pelo serviço prestado. 

 
51. Se o valor do bem, em relação ao valor do 

crédito for: 

 

I. Superior, o CONSORCIADO CON- 

TEMPLADO  
pelo pagamento da diferença, dire- 

tamente ao fornecedor/vendedor 

do bem; 

 
II. Inferior, o CONSORCIADO CON- 

TEMPLADO destinará a diferença 

do crédito para pagar prestações 

vincendas ou, até o limite de 10% 

(dez por cento) do valor do crédito, 

utilizar para pagamento de obriga- 

 

 

em favor de Cartórios, DETRAN, 

Fazenda Pública (tributos sobre o 

bem) e Seguradora, ou se tiver qui- 

tado seu SALDO DEVEDOR à mes- 

ma ser-lhe-á restituída em espécie. 

 
52. A utilização do crédito para adquirir o bem 

- 

dicionada à apresentação das garantias 

estabelecidas nos itens e subitens 53, 

53.3, 58 e 59. 

 
53. A ADMINISTRADORA efetuará o paga- 

mento do preço do bem ou serviço ao 

vendedor, indicado pelo CONSORCIADO 

CONTEMPLADO, somente após ter emi- 

tido a autorização de faturamento descri- 

ta no item 48 e em prazo compatível com 

aquele operado no mercado para o tipo de 

categoria referenciada, ou na forma acor- 

dada entre o CONTEMPLADO e o vende- 

dor, atendido o disposto no item 58 e 59, 

mediante a apresentação dos seguintes 

documentos. 

 
53.1. No caso de bens móveis, referen- 

ciados na Classe I, mediante a apre- 

sentação dos seguintes documen- 

tos: 

 
I.  

do referido bem, quando adqui- 

rido de revendedor autorizado e 
 

 

Licenciamento de Veículo (CRLV), 

devidamente alienado à ADMI- 

NISTRADORA; 

 
II. - 

ciamento do Veículo (CRLV), ori- 

ginal, devidamente alienado à 

ADMINISTRADORA, quando se 
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56. 

55. 

1.2. 

1.1. 

 
 

 

tratar de veículo usado adquirido 

de particular. 

 
53.2. No caso de imóvel, o pagamento 

do grupo e o CONSORCIADO passará a 

condição de “ativo” a “não CONTEMPLA- 

DO”. 

será efetuado no ato da lavratura 

da respectiva escritura pública, ou 

instrumento válido a formação da 

garantia real a ser determinada pela 

ADMINISTRADORA. 

 
53.3. No caso de bens móveis, referen- 

ciados na Classe II, ou no caso de 

serviços, o pagamento será efe- 

tuado mediante a apresentação da 

 

de quitação da mesma. 

 
54. Ao CONSORCIADO que, após a CON- 

TEMPLAÇÃO, tiver pago com recursos 

próprios a importância equivalente ao 

crédito para a aquisição do bem ou servi- 

ço, é facultado receber esse valor em es- 

pécie até o montante do crédito, obser- 

56.1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
56.2. 

Se o valor do crédito que retor- 

nar ao FUNDO COMUM, acrescido 

dos rendimentos de sua aplicação 
 

vigente na data da ASSEMBLEIA 

GERAL ORDINÁRIA, o pagamento 

da diferença, convertida em per- 

centual do preço do bem indicado 

neste instrumento, será de respon- 

sabilidade do CONSORCIADO cuja 

CONTEMPLAÇÃO foi cancelada. 

 
No caso de a ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA não aprovar o cance- 

lamento da CONTEMPLAÇÃO, os 

valores em atraso, acrescido de ju- 

ros e multa moratória, serão leva- 

dos a débito de seu crédito. 

vando-se as disposições estabelecidas 

nos itens 49 e 55. 

 
55. Após 180 (cento e oitenta) dias da CON- 

TEMPLAÇÃO, o CONSORCIADO poderá 

requerer a conversão do crédito em di- 

nheiro, desde que pague integralmente 

seu SALDO DEVEDOR. 

57. É facultada, sem prejuízo ao disposto no 

item 48, a transferência de recursos a 

terceiros, a título de adiantamento, con- 

dicionado a formalização de contrato, 

por escrito, entre o vendedor do bem e a 

ADMINISTRADORA, a qual assumirá to- 

tal responsabilidade pelo adiantamento 

dos recursos. 
 

56. Se o CONSORCIADO CONTEMPLADO, 

que não tiver utilizado o crédito, tornar- 

-se inadimplente com suas obrigações 
 

PRESTAÇÕES MENSAIS, consecutivas 

ou não, ou de montante equivalente (di- 

ferença de parcela), terá o cancelamento 

de sua CONTEMPLAÇÃO submetida à 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA que se 

realizar após o referido inadimplemento. 

Caso aprovado o cancelamento, o valor 

do crédito retornará ao FUNDO COMUM 

AS GARANTIAS PARA 

ADQUIRIR O BEM 

58. Para garantir o pagamento das pres- 

tações vincendas será exigido do 

CONSORCIADO  CONTEMPLADO 

garantia de ALIENAÇÃO FIDUCIÁ- 

RIA do bem adquirido ou, a critério da 

ADMINISTRADORA, de outro per- 

tencente a mesma Classe do bem in- 

dicado neste contrato, cujo valor seja 
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pelo menos superior a 20% (vinte por 

cento) do SALDO DEVEDOR, ob- 

servadas as disposições contidas no 

item 45 deste instrumento. 

 
58.1. No caso de consórcio de bem imó- 

vel, é facultado à ADMINISTRADO- 

RA aceitar em garantia outro imóvel 
 

o cumprimento das obrigações 

pecuniárias do CONTEMPLADO 

em face do grupo, respeitados os 

percentuais acima descritos, bem 

como, a critério exclusivo da ADMI- 

NISTRADORA, a alienação pode- 

rá ser substituída pela hipoteca do 

mesmo bem. 

58.2. Admitem-se garantias reais ou 

pessoais, sem vinculação ao bem 

referenciado, no caso de consórcio 

de serviço de qualquer natureza, 

ou quando, na data de utilização do 

crédito, o bem estiver sob produ- 

ção, incorporação ou situação aná- 
 

Brasil. 

 
58.3. - 

te deverá ser submetido a avaliação 

por estabelecimento comercial 

credenciado ou indicado pela AD- 

MINISTRADORA, sujeito à cobran- 

ça a ser paga pelo CONSORCIADO. 

 

59.  

liquidação, independente de eventual 

resilição do Contrato de ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA em garantia, em função da 

retomada do bem. 

 
61. O objeto da ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 

em garantia poderá ser substituído me- 

diante prévia autorização da ADMINIS- 

TRADORA, que responderá perante o 

grupo pelos eventuais prejuízos decor- 

rentes da substituição. 

 
62. A ADMINISTRADORA disporá de 5 

(cinco) dias úteis para apreciar a docu- 

mentação relativa às garantias exigidas, 

contados de sua entrega pelo CONSOR- 

CIADO CONTEMPLADO. 

 
63. O CONSORCIADO poderá a qualquer 

tempo transferir este contrato e respec- 

tiva COTA a terceiro, mediante a anuên- 

cia expressa da ADMINISTRADORA e 

aprovação de garantias ofertadas pelo 

pretendente, caso esteja CONTEMPLA- 

DO. 

 
O FUNDO COMUM 

 
64. O FUNDO COMUM será constituído pe- 

los recursos: 

 
I. Provenientes das importâncias destina- 

das à sua formação, recolhidas através 

da prestação paga pelo CONSORCIADO; 

será exigido do CONSORCIADO CON- 

TEMPLADO, garantia complementar 

representada através de Nota Promis- 

sória Inegociável, com avalistas aceitos 

pela ADMINISTRADORA e outras que 

julgar necessária. 

 
60. - 

da ao presente contrato até sua total 

II. Oriundos dos rendimentos de aplicação 
 

 
III. Oriundos do pagamento, efetuado por 

CONSORCIADO admitido no grupo em 

COTA EXCLUÍDO, das contribuições re- 

lativas ao FUNDO COMUM anteriormen- 

te pagas; 
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IV. Provenientes de juros e multa, de acordo 

com a disposição contida no item 29 des- 

te instrumento; 

 
V. E oriundos da aplicação da cláusula pe- 

nal ao valor do crédito do EXCLUÍDO nos 

termos da disposição contida no item 

83.1 deste instrumento. 

 
65. Os recursos do FUNDO COMUM serão 

utilizados para: 

 
I. Pagamento do preço de bem ou serviço 

de CONSORCIADO CONTEMPLADO; 

 
II. Devolução das importâncias recolhidas 

a maior em função da escolha, em as- 

sembleia, de bem substituído ao retira- 

do de fabricação; 

 
III. Pagamento do crédito em dinheiro nas 

hipóteses indicadas neste instrumen- 

to; 

 
IV. Restituição aos participantes e aos 

EXCLUÍDOS do grupo, quando da sua 

CONTEMPLAÇÃO; 

 
V. Restituição aos participantes e aos EX- 

CLUÍDOS, no caso de dissolução ou 

encerramento do grupo; 

 
VI. Pagamento de despesas na forma do 

item 51, letra “b”, com parte do crédito 

não utilizado pelo CONTEMPLADO. 

 

O FUNDO DE RESERVA 

66. O FUNDO DE RESERVA será constituído 

pelos recursos: 

 
I. Oriundos das importâncias destinadas à 

sua formação; 

II. E provenientes dos rendimentos de apli- 

fundo. 

67. Os recursos do FUNDO DE RESERVA 

serão utilizados na seguinte ordem, 

para: 

 

I.  
de recursos do FUNDO COMUM; 

 
II. Pagamento de prêmio de seguro 

para cobertura de inadimplência de 

prestações de CONSORCIADOS 

CONTEMPLADOS; 

 
III. Pagamentos de despesas bancárias 

de responsabilidade exclusiva do 

grupo; 

 
IV. Pagamento de despesas e custos 

de adoção de medidas judiciais ou 

extrajudiciais com vistas ao recebi- 

mento de crédito do grupo; 

 
V. CONTEMPLAÇÃO, por sorteio, 

desde que não comprometida a 

utilização do FUNDO DE RESERVA 

- 

cisos I a IV. 

 
67.1. Na ocorrência de utilização do 

FUNDO DE RESERVA na forma 

prevista nesse artigo: 

 
I. O valor do bem, a crédito será ra- 

teado entre os participantes do 

grupo, para amortização dos res- 

pectivos saldos devedores; 

 
II. E é permitida a apropriação do va- 

lor relativo à TAXA DE ADMINIS- 

TRAÇÃO pelo percentual ajusta- 

do. 
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68. O FUNDO DE RESERVA deverá ser con- 

tabilizado separadamente do FUNDO 

COMUM. 

 

A REMUNERAÇÃO DA 

ADMINISTRADORA 

69. A remuneração da ADMINISTRADORA 

pela formação, organização e adminis- 

tração do GRUPO DE CONSÓRCIO será 

constituída pela TAXA DE ADMINIS- 

TRAÇÃO convencionada, pelas impor- 

tâncias pagas a títulos de juros e multa 

na forma estabelecida nos itens 31 e 67, 

e subitens 83.2 e 85.3. 

 
70. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO  

no campo “B” da Proposta de Adesão 

sendo vedada sua alteração para maior 

durante o prazo de vigência do grupo, 

permitida sua cobrança nas prestações 

em percentual diferenciado, sem, con- 

tudo, alterar para maior o percentual 
 

grupo. 

 
70.1. A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO será 

cobrada ou compensada quando 

houver cobrança ou devolução de 

diferença de prestação, nos termos 

dos itens 24 e 25. 

 

A APLICAÇÃO DOS RECURSOS 

DO GRUPO 

71. Os recursos do grupo serão obrigatoria- 

mente depositados em conta vinculada, 

em banco múltiplo com carteira comer- 

cial, banco comercial ou caixa econômi- 

ca e aplicados, desde a sua disponibili- 

dade na forma prevista nas Circulares do 

Banco Central do Brasil. 

71.1. As importâncias recebidas dos 

CONSORCIADOS, enquanto não 
 

destinam, conforme disposição 

- 

ceiramente com os recursos do 

FUNDO COMUM, revertendo-se o 

respectivo produto a este próprio 

fundo. 

 
71.2. A ADMINISTRADORA deverá efe- 

tuar o controle diário de movimen- 

tação das contas componentes das 

disponibilidades dos GRUPOS DE 

CONSÓRCIO, inclusive os depósi- 

tos bancários com vistas à concilia- 

ção dos recebimentos globais para 

- 

cário por GRUPO DE CONSÓRCIO 

e por CONSORCIADO CONTEM- 

PLADO cujos recursos relativos ao 

- 

ramente. 

 
71.3. A ADMINSITRADORA não será res- 

ponsabilizada pela diferença entre a 
 

 

valor do bem, para efeito de cálculo 

de devolução do desistente. 

 

A UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

DO GRUPO 

72. A utilização dos recursos do grupo, bem 

como dos rendimentos provenientes de 

sua aplicação, só poderá ser feita me- 

- 

gamento: 

I. Do vendedor do bem ou serviço ao 

CONSORCIADO CONTEMPLADO, 

para efeito do respectivo paga- 
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outro documento que deu origem 

ao pagamento, e na forma indicada 

no item 53; 

 
II. Dos participantes e dos EXCLUÍ- 

DOS, para devolução dos valores 

devidos; 

 
III. Da ADMINISTRADORA, nos casos 

previstos neste contrato; 

 
IV. Para o prestador dos serviços indi- 

cados no item 23 e 51, inciso “II”. 

 

A ASSEMBLEIA GERAL 

73. A ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, 

cuja realização terá a periodicidade indi- 

cada no campo “B” da Proposta de Ade- 

são, destina-se a CONTEMPLAÇÃO e a 

apreciar o cancelamento de CONTEM- 

PLAÇÃO do CONSORCIADO que se 

tornar inadimplente antes da utilização 

do crédito, ao atendimento e a presta- 

ção de informações aos CONSORCIA- 

DOS. 

 
73.1. A ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁ- 

RIA é pública e será realizada na 

periodicidade indicada no campo 

“B” da Proposta de Adesão, em lo- 

cal, dia e hora estabelecidos pela 

ADMINISTRADORA, até o 4º (quar- 

to) dia útil seguinte à data do ven- 

cimento da prestação respectiva, 

e com qualquer número de CON- 

SORCIADOS. 

74. Na ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁ- 

RIA ou EXTRAORDINÁRIA: 

 
I. Cada COTA dará direito a um voto, po- 

dendo deliberar e votar os CONSORCIA- 

DOS em dia com o pagamento de suas 

contribuições; 

 
II. Instalar-se-á com qualquer número de 

CONSORCIADOS do grupo, por pro- 

curador ou representante legal expres- 

samente constituído para apreciar as 

matérias constantes da pauta de con- 

vocação da ASSEMBLEIA GERAL ORDI- 

NÁRIA, sendo deliberação tomada por 

maioria dos votos, não se computando o 

voto em branco; 

 
III. E para os efeitos indicados no inciso II, 

considerar-se á presente o CONSOR- 

CIADO à ASSEMBLEIA GERAL EX- 

TRAORDINÁRIA que, observado o dis- 

posto no inciso I, envie seu voto por 

carta, através de aviso de recebimento 

(AR), telegrama ou correspondência ele- 

trônica, desde que recebido pela ADMI- 

NISTRADORA até que anteceder o dia de 

realização da mesma; 

 
IV. A ADMINISTRADORA lavrará a ata da 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA. 

 
75. Na primeira ASSEMBLEIA GERAL OR- 

DINÁRIA do grupo, a ADMINISTRADO- 

RA deverá: 

 
I. Comprovar que o grupo possui re- 

 

do número de CONTEMPLAÇÕES, 

previstas via sorteio para a ASSEM- 

BLEIA GERAL ORDINÁRIA, da car- 

ta de crédito de maior valor comer- 

cializado no grupo; 

II. Promover a eleição de até 3 (três) 

CONSORCIADOS que na qualidade 

de representantes do grupo e com 

mandato gratuito, terão a respon- 
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ADMINISTRADORA na condução 

das operações do respectivo grupo; 

 
III. Deixar à disposição dos CONSOR- 

CIADOS que tenham direito de 

voto na ASSEMBLEIA GERAL OR- 

DINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA, a 

relação contendo o nome e o en- 

dereço completo de todos os seus 

participantes, apresentando, quan- 

do for o caso, documento em que 

esteja formalizada a discordância 

do CONSORCIADO com a divulga- 
 

quando da assinatura da Proposta 

de Adesão. O disposto neste inciso 

aplica-se também nas demais as- 

sembleias do grupo; 

 
IV. Fornecer todas as informações ap- 

tas à apreciação da modalidade de 

- 

da para os recursos do grupo, bem 

como as relativas ao depósito em 

conta bancária individualizada ou 

não; 

 
V. Na ata constará o nome e o ende- 

reço do responsável pela auditoria 

externa, devendo ser adotada igual 

providência quando houver altera- 

ção dos mesmos. 

 
75.1. Não poderão concorrer à eleição 

para representante de grupo os 

sócios, gerentes, diretores, funcio- 

nários e propostos com poderes de 

gestão da ADMINISTRADORA ou 

de empresas a ela ligada. 

75.2. Os representantes do grupo terão 

acesso, em qualquer data, a todos 

os demonstrativos e documentos 

pertinentes às operações do grupo. 

75.3. Na hipótese de descumprimen- 

to das disposições contidas neste 

artigo, o CONSORCIADO poderá 

retirar-se do grupo, desde que não 

tenha concorrido a CONTEMPLA- 

ÇÃO, e os valores pagos ser-lhe-ão 

restituídos acrescidos dos rendi- 

mentos líquidos provenientes de 
 

 

A ASSEMBLEIA GERAL 

EXTRAORDINÁRIA 

76. Compete a ASSEMBLEIA GERAL EX- 

TRAORDINÁRIA dos CONSORCIADOS, 

por proposta do grupo ou da ADMINIS- 

TRADORA, deliberar sobre: 

 
I. Transferência da administração 

do grupo para outra empresa, cuja 

decisão deverá ser comunicada ao 

Banco Central do Brasil; 

 
II. Fusão de GRUPOS DE CONSÓR- 

CIO administrados pela ADMINIS- 

TRADORA; 

 
III. Ampliação do prazo de duração do 

grupo com suspensão ou não de 

pagamento de prestações por igual 

período, na ocorrência de fatos que 

onerem em demasia os CONSOR- 

CIADOS ou de outros eventos que 

- 

gações; 

 
IV. Dissolução do grupo: 

 
a. Na ocorrência de descumprimen- 

to das disposições legais relativas à 

administração do GRUPO DE CON- 

SÓRCIO ou das disposições constan- 

tes deste contrato; 
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b. No caso de exclusão de CONSOR- 

CIADOS em número que comprome- 

ta a CONTEMPLAÇÃO dos partici- 

pantes no prazo estabelecido para a 

duração do grupo. 

 
V. Substituição do bem ou dissolu- 

ção do grupo, na hipótese da des- 

continuidade de produção do bem 

referenciado no contrato, assim 

considerada qualquer alteração na 
 

 
VI. Quaisquer outras matérias de inte- 

resse do grupo, desde que não coli- 

dam com os normativos vigentes e 

as regras deste instrumento. 

 
76.1. Nas deliberações referentes aos 

assuntos indicados nos incisos III, 

IV, V deste item, somente os CON- 

SORCIADOS não CONTEMPLA- 

DOS poderão votar. 

 
76.2. A ADMINISTRADORA convocará a 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOR- 

DINÁRIA, no prazo máximo de 5 

(cinco) dias, contando da data em 

que tiver tomado conhecimento da 
 

para a deliberação de que trata o in- 

ciso V deste item. 

 
77. A ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDI- 

NÁRIA será convocada pela ADMINIS- 

TRADORA por sua iniciativa ou por so- 

licitação de, no mínimo, 30% (trinta por 

cento) dos CONSORCIADOS ATIVOS 

do grupo. 

 
77.1. Quando a convocação da ASSEM- 

BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

for solicitada pelos CONSORCIA- 

DOS conforme o disposto neste 

item, a ADMINISTRADORA fará ex- 

pedir sua convocação no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, contados da res- 

pectiva solicitação. 

 
77.2. A convocação da ASSEMBLEIA 

GERAL EXTRAORDINÁRIA será 

efetuada, mediante o envio de car- 

ta com aviso de recebimento (AR), 

telegrama ou correspondência ele- 

trônica a todos os CONSORCIA- 

DOS, com prazo mínimo de 8 (oito) 

dias úteis de antecedência de sua 

realização. Para a contagem deste 

prazo considera-se EXCLUÍDO o 

dia da expedição da convocação e 

incluída a data de sua realização. 

 
77.3. Da convocação constarão, obriga- 

toriamente, informações relativas 

ao dia, hora e local em que será rea- 

lizada a assembleia, bem como os 

assuntos a serem deliberados. 

 

A SUBSTITUIÇÃO DO BEM 

OBJETO DO CONTRATO 

78. Havendo descontinuidade de produção 

do bem básico objeto do grupo e deli- 

berado em ASSEMBLEIA GERAL EX- 

TRAORDINÁRIA sua substituição por 

outro similar serão adotados os seguin- 

tes critérios de cobrança: 

 
I. As prestações dos CONSORCIA- 

DOS CONTEMPLADOS, vincendas 

ou em atraso, serão atualizadas de 

acordo com a variação que ocorrer 

no preço do bem objeto substituto; 

II. As prestações dos CONSORCIA- 

DOS não CONTEMPLADOS serão 

calculadas com base no preço do 
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novo bem na data da substituição 

e posteriores alterações, obser- 

vando-se que as já pagas deverão 

ser atualizadas na data da substi- 

tuição, de acordo com o novo pre- 

ço, devendo o valor resultante ser 

somado as prestações devidas ou 

das mesmas subtraído, conforme 

o preço do novo bem seja superior 

ou inferior, respectivamente, ao do 

originalmente, previsto no contra- 

to; 

 
III. Tendo sido paga importância igual 

ou superior ao preço do bem subs- 

tituto vigente na data da ASSEM- 

BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 

 
a. O CONSORCIADO terá direito a aqui- 

sição de bem após sua CONTEMPLA- 

ÇÃO por sorteio; 

 
b. A importância recolhida a maior deve- 

rá ser devolvida, independentemente 

de CONTEMPLAÇÃO, na medida da 

disponibilidade do caixa do grupo. 

 

A DISSOLUÇÃO DO GRUPO 

79. Deliberada na ASSEMBLEIA GERAL EX- 

TRAORDINÁRIA a dissolução do grupo: 

 
I. Quando for assunto tratado no inci- 

so IV do item 76, os CONSORCIA- 

DOS que tiverem recebido o crédito 

recolherão na data de vencimento 

as contribuições vincendas relati- 

vas ao FUNDO COMUM e TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO, que serão atua- 

lizadas de acordo com o preço do 

bem ou serviço na forma do critério 

estabelecido nesse contrato; 

II. No caso do disposto no inciso V 

do item 76, a parcela do CONSOR- 

CIADO CONTEMPLADO, calculada 

de acordo com o preço do bem ou 

serviço, será atualizada mediante 

aplicação de índice de preço igual- 

mente deliberado na respectiva as- 

sembleia; 

 
III. As importâncias recolhidas na for- 

ma dos incisos anteriores serão 

restituídas mensalmente, de acor- 

do com a disponibilidade de caixa 

por rateio proporcional ao saldo 

credor de cada um, primeiramente 

aos CONSORCIADOS ATIVOS que 

não receberam o crédito e, poste- 

riormente, aos EXCLUÍDOS. 

 

DA EXCLUSÃO 

80. Considera-se CONSORCIADO EX- 

CLUÍDO, o participante que: 

 
I. Manifeste, por escrito, intenção de 

não permanecer no grupo; 

 
II. Deixe de cumprir as obrigações 

do contrato. 

Parágrafo único. É vedada a exclusão 

de CONSORCIADO CONTEMPLADO. 

 
81. O CONSORCIADO NÁO CONTEM- 

PLADO que deixar de cumprir suas 

- 

dentes a no mínimo 2 (duas) PRES- 

TAÇÕES MENSAIS, consecutivas 

ou não, ou de montante equivalen- 

te (diferença de parcela), poderá ser 

EXCLUÍDO do grupo, independente- 

- 
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trajudicial, e o que desistir de parti- 

cipar do grupo, mediante declaração 

por escrito à ADMINISTRADORA, 

será dele EXCLUÍDO para todos os 

efeitos. 

 
82. Antes de sua efetiva exclusão, o CON- 

SORCIADO inadimplente poderá res- 

tabelecer seus direitos mediante o 

pagamento das PRESTAÇÕES MEN- 

SAIS e diferenças de prestações em 

atraso, com seus valores reajustados 

e acrescidos da multa e juros morató- 

rios e demais encargos eventualmen- 

te existentes e previstos no item 20. 

 
82.1. Caso a COTA do desistente ou EX- 

CLUÍDO tenha sido recolocada e 

ele queira retomar a condição de 

CONSORCIADO ATIVO do grupo, a 

administradora poderá readmiti-lo, 

desde que sejam regularizadas as 

- 

ponibilidade de COTA no grupo. 

 
83. O CONSORCIADO EXCLUÍDO terá res- 

tituído apenas as importâncias que tiver 

pago ao FUNDO COMUM e ao FUNDO 

DE RESERVA, quando de sua CONTEM- 

PLAÇÃO em ASSEMBLEIA GERAL OR- 

DINÁRIA, na forma do disposto nos su- 

bitens seguintes: 

 
83.1. A falta do pagamento e consequen- 

te exclusão do CONSORCIADO 

não CONTEMPLADO e a desis- 

tência declarada, na forma prevista 

no artigo 77, caracterizam infração 

contratual pelo descumprimento 

da obrigação de contribuir para o 

atingimento integral dos objetivos 

do grupo, sujeitando o CONSOR- 

CIADO EXCLUÍDO a título de pena, 

conforme o disposto no artigo 53, 

§ 2o do Código de Defesa do Con- 

sumidor, ao pagamento de impor- 

tância equivalente a 20% (vinte por 

cento) sobre o valor do crédito a 
 

em igualdade ao GRUPO e a ADMI- 

NISTRADORA. 

 
83.2. Do valor pago pelo CONSORCIA- 

DO EXCLUÍDO será descontado 

a favor da ADMINISTRADORA o 

valor correspondente a despesas 

comprovadas, provenientes da re- 

venda da COTA, em decorrência 

da necessidade de substituição do 

CONSORCIADO EXCLUÍDO, para 

- 

ceiro do grupo. 

 
83.3. O crédito do EXCLUÍDO será apu- 

rado aplicando-se o percentual 

amortizado até a data da exclusão, 

ao valor do bem ou serviço vigen- 

te na data da ASSEMBLEIA GE- 

RAL ORDINÁRIA que contemplar 

o CONSORCIADO EXCLUÍDO do 

grupo. Não serão restituídos os va- 

lores referentes ao seguro de vida e 

a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 
83.4. Do valor do crédito, apurado con- 

forme subitem 83.3, será descon- 

tada a importância que resultar da 

aplicação da cláusula penal estabe- 

lecida nos subitens 83.1 E 83.2. 

 

ADESÃO A GRUPO EM 

ANDAMENTO 

84. O CONSORCIADO que for admitido em 
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pagamento das prestações do contrato, 

observadas as seguintes disposições: 

 
I. As prestações a vencer deverão ser 

recolhidas normalmente, na forma 

prevista para os demais participan- 

tes; 

 
II. As prestações vencidas, e as já pa- 

gas pelo participante EXCLUÍDO 

- 

zo previsto par o encerramento do 

grupo, parceladamente ou de uma 

só vez, com opção em Termo de 

Compromisso para liquidação total 

na CONTEMPLAÇÃO por sorteio 

ou lance, atualizadas na forma pre- 

vista neste instrumento. 

 

O ENCERRAMENTO DO GRUPO 

85. No prazo de 60 (sessenta) dias após a 

CONTEMPLAÇÃO de todos os parti- 

cipantes, a ADMINISTRADORA deverá 

adotar os seguintes procedimentos, na 

ordem em que mencionados: 

 
I. Comunicar o CONSORCIADO que 

não tenha utilizado o crédito, que o 

mesmo está a sua disposição para o 

recebimento em espécie; 

 
II. Comunicar aos EXCLUÍDOS que 

não tenha sido CONTEMPLADO 

ou não tenha resgatado seu crédi- 

to, que estão a sua disposição os 

valores relativos a devolução das 

quantias por eles pagas aos fundos 

comum e de reserva; e 

 
III. Comunicar aos participantes do 

grupo, exceto ao EXCLUÍDO, que 

estão à sua disposição os saldos 

existentes nos fundos comuns e de 

reserva, se for o caso, proporcio- 

nalmente às respectivas PRESTA- 

ÇÕES MENSAIS pagas. 

 
85.1. Para a comunicação de que trata o 

item 85, a ADMINISTRADORA de- 

verá enviar carta, telegrama ou cor- 

respondência eletrônica aos CON- 

SORCIADOS EXCLUÍDOS. 

 
85.2. Os créditos colocados à disposi- 

ção dos CONSORCIADOS e par- 

ticipantes EXCLUÍDOS, e não 

resgatados, serão considerados 

recursos não procurados na data 

do encerramento contábil do gru- 

po, observado no item 85. 

 
85.3. Aos recursos não procurados por 

CONSORCIADOS e EXCLUÍDOS, 

nos termos do subitem 85.2, será 

aplicada a taxa de permanência de 

2% (dois por cento), a cada período 

de 30 (trinta) dias, extinguindo-se 

a exigibilidade do crédito quando 

seu valor for inferior ao valor da 1ª 

(primeira) taxa cobrada a este tí- 

tulo. 

 
85.4. O CONSORCIADO autoriza a ces- 

são de dívida relativa a recursos 

não procurados em favor da ADMI- 

NISTRADORA, sendo vedada a sua 

transferência a empresa não inte- 

grante do Sistema de Consórcios. 

 
86. O encerramento contábil do grupo 

deverá ser efetivado no prazo de 120 

(cento e vinte) dias contados da data 

da realização da última assembleia de 

CONTEMPLAÇÃO do grupo, e desde 

que decorridos no mínimo 30 (trinta) 
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dias da comunicação que trata o item 

80, transferindo-se para a ADMINIS- 

TRADORA: 

 
I. Os recursos não procurados pelo 

CONSORCIADO ou EXCLUÍDO; 

 
II. Os valores pendentes de recebi- 

mento, objeto de cobrança judicial. 

 
86.1. O encerramento do grupo deve 

ser precedido de depósito do va- 

lor do crédito de titularidade de 

CONSORCIADOS e EXCLUÍDOS, 

se autorizando previamente pelos 

mesmos, nas respectivas contas 

de depósito à vista ou de poupança 

informadas nos contratos de ADE- 

SÃO, comunicando-se a realização 

do depósito, mantida documenta- 

ção comprobatória dos procedi- 

mentos adotados. 

 
86.2. A ADMINISTRADORA assumirá a 

- 

ciários dos recursos que lhe forem 

transferidos, na data do encerra- 

mento contábil do grupo, cumprin- 

do-lhe observar as disposições que 

regulam a relação credor/devedor 

constantes do Código Civil, deven- 

do referidos recursos ser aplicados 

- 

lamento aplicável. 

 
86.3. Manterá controle individualizado 

dos valores transferidos, conten- 

do, no mínimo, o nome, número de 

inscrição no CPF ou no CNPJ, valor, 

grupo e COTA e o endereço do be- 

mentação vigente aplicável aos re- 

cursos de GRUPOS DE CONSÓR- 

CIO em andamento; 

 
86.5. Os valores pendentes de recebi- 

mento uma vez recuperados serão 

rateados proporcionalmente entre 
 

ADMINISTRADORA em comunica- 

-los, até trinta dias após o recebi- 

mento, que os saldos estão à dispo- 

sição para devolução em espécie. 

 
86.6. - 

manescentes 120 dias após a recu- 

peração, de que trata o item ante- 

rior, serão considerados recursos 

não procurados; 

 
86.7. Esgotados todos os meios de co- 

brança admitidos em direito, a AD- 

MINISTRADORA baixará os valores 

não recebidos. 

 
86.8. Os recursos não procurados, inde- 

pendentemente de sua origem, se- 

rão contabilizados em conta espe- 

 ADMINISTRADORA. 

 
86.9. No período compreendido entre 

a realização da última assembleia 

de CONTEMPLAÇÃO e o encerra- 

mento contábil do grupo, ressal- 

vado o caso de intervenção ou de 

liquidação extrajudicial na ADMI- 

NISTRADORA DE CONSÓRCIO, é 

vedada a transferência do respecti- 

vo grupo, bem como de seus recur- 

sos para outra ADMINISTRADORA 

DE CONSÓRCIO. 
 

 

 
86.4. Os recursos não procurados serão 

remunerados na forma da regula- 
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AS DISPOSIÇÕES GERAIS 

87. A diferença da indenização referen- 

te ao seguro de vida, se houver, após 

amortizado o SALDO DEVEDOR do 

CONSORCIADO, deverá ser imedia- 

tamente entregue pela ADMINIS- 

TRADORA  

pelo titular da COTA, ou, na sua falta, 

a seus sucessores. 

 
88. Nos casos em que ocorrer a retoma- 

da do bem, judicial ou extrajudicial- 

mente, a ADMINISTRADORA deverá 

vende-lo. 

 
88.1. Os recursos arrecadados destinar- 

-se-ão ao pagamento das presta- 

ções em atraso e vincendas, com 

apropriação aos fundos comuns e 

de reserva, TAXA DE ADMINISTRA- 

ÇÃO e de quaisquer obrigações não 

pagas previstas neste instrumento. 

 
88.2. O saldo positivo porventura exis- 

tente será devolvido ao CONSOR- 

CIADO cujo bem tenha sido reto- 

 

saldo negativo, se houver, observa- 

do o disposto na alínea Q, do item 

23, deste contrato. 

 

89. A ADMINISTRADORA  
 

I. Colocar à disposição dos CONSOR- 

CIADOS na ASSEMBLEIA GERAL 

ORDINÁRIA, cópia do seu último 

balancete patrimonial, remetido ao 

Banco Central, bem como da res- 

pectiva demonstração dos recur- 

sos de consórcios do grupo e, ainda, 

da demonstração das variações nas 

disponibilidades do grupo, relati- 

va ao período compreendido entre 

a data da última assembleia e o dia 

anterior, ou do próprio dia da reali- 

zação da assembleia do mês. Esses 

documentos deverão ser autenti- 

cados mediante assinatura dos di- 

retores e do responsável pela con- 

tabilidade e serão acompanhados 

das notas explicativas e do parecer 

de auditoria independente, quando 

for o caso; 

 
II. Lavrar atas ASSEMBLEIAS GERAIS 

ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁ- 

RIAS e termos de ocorrência; 

 
III. Levantar o boletim de encerramen- 

to das operações do grupo, até 60 

(sessenta) dias após a realização da 

última assembleia. 

 
IV. Encaminhar ao CONSORCIADO, 

juntamente com o documento de 

cobrança de prestação, a demons- 

tração das variações nas disponi- 

bilidades de grupos, ambos refe- 

rentes ao próprio grupo, os quais 

serviram de base à elaboração dos 

documentos consolidados envia- 

dos ao Banco Central do Brasil. 

 
V. Deixar disponível aos CONSOR- 

CIADOS, relação completa com 

nome e endereços de todos os par- 

ticipantes do grupo a que perten- 

çam, fornecendo cópia sempre que 

solicitada e apresentando, quando 

for o caso, documento em que es- 

teja formalizada a discordância do 

CONSORCIADO a divulgação des- 

tas informações. 
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90. Se a Proposta de ADESÃO for assinada 

fora das dependências da ADMINIS- 

TRADORA, o CONSORCIADO dela po- 

derá desistir no prazo de 7 (sete) dias, 

contando de sua assinatura, desde que 

não participe da assembleia ou concor- 

ra a CONTEMPLAÇÃO, sendo-lhe res- 

tituídos de imediato as importâncias 

pagas. 

 
91. A ADMINISTRADORA somente pode- 

rá participar de grupo sob sua adminis- 

tração desde que não concorra a CON- 

TEMPLAÇÃO e o crédito indicado em 

sua COTA ser-lhe-á atribuído após a 

CONTEMPLAÇÃO de todos os demais 

CONSORCIADOS. 

 
91.1. Os sócios, gerentes, diretores da 

ADMINISTRADORA, bem como 

prepostos com função de gestão 

poderão participar de GRUPOS DE 

CONSÓRCIO por ela administrados 

podendo concorrer à CONTEM- 

PLAÇÃO se os demais CONSOR- 

CIADOS formalmente admitirem 

esta última condição. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

92. Os casos omissos neste contrato, quan- 

do de natureza administrativa, serão 

resolvidos pela ADMINISTRADORA e 

- 

Salvo declaração escrita da ADMINISTRA- 

DORA, quaisquer tolerâncias ou concessões 

por ela feitas não implicam em renúncia de 

direitos ou em alteração contratual, não po- 

dendo ser invocado pelo CONSORCIADO 

como precedentes para se furtar ao cumpri- 

mento deste contrato. 

 
O presente contrato de participação foi ela- 

borado segundo a Lei nº 11.795, de 08 de 

outubro de 2008, e normativos posteriores 

do Banco Central do Brasil e das 

disposições do Código de Defesa do 

Consumidor, e encontra-se registrado no 

Ofício de Registro de Títulos e Documentos 

da Comarca de Araranguá, Santa Catarina. 

sembleia geral dos CONSORCIADOS. 

 
93. Fica eleito o foro da Comarca de Araran- 

guá, estado de Santa Catarina, para so- 

lução dos problemas originados da exe- 

cução deste contrato. 
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GLOSSÁRIO 

ADESÃO: É o pedido formal que o interes- 

sado faz à administradora para ingressar em 

grupo de consórcio. (Veja também Proposta 

de Adesão). 

 
ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO (S): É a 

pessoa jurídica autorizada pelo Poder Público 

a formar grupos e administrar os negócios e 

interesses dos consorciados. 

 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA: É a forma de ga- 

rantia de pagamento de uma dívida, através 

da qual o devedor transfere a propriedade do 

- 

mo. Disso decorre a necessidade do cumpri- 
 

de até mesmo vir a perder o bem, e ter, ainda, 

assim, de quitar o saldo restante de sua dívi- 

da, perda essa que é ocasionada por um tipo 

de ação judicial bastante rápida. 

 
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

OU A.G.E.: É a reunião dos participantes em 

caráter extraordinário. 

 
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA OU A. 

G.O.: É a reunião mensal dos participantes 

do grupo para a realização de contemplação, 

atendimento e prestação de informações. 

 
CARTA DE AVALIAÇÃO DO BEM: É o docu- 

mento assinado por empresa credenciada à 

administradora, com o objetivo de avaliar o 

 
CONSORCIADO (S): É aquele que efetiva- 

mente já participa do grupo constituído. 

 
CONSORCIADO (S) ATIVO (S): É o consorcia- 

do que mantém obrigações para com o grupo, 

inclusive aquele que antecipou todas as pres- 

tações, mas ainda não foi contemplado. 

 
CONTEMPLAÇÃO (ÕES): É a atribuição ao 

consorciado do direito de utilizar crédito para 

compra de bem ou conjunto de bens. 

 
CONTEMPLADO (S) OU CONSORCIADO (S) 

CONTEMPLADO (S): É o consorciado ao qual, 

por sorteio ou lance, for atribuído o direito de 

utilizar o crédito. 

 
COTA (S): É a participação de cada consorcia- 

 

 
DÉBITO REMANESCENTE: É o saldo apurado 

na cota após o lançamento dos valores obti- 

dos com a execução das garantias reais, va- 

lor pelo qual o consorciado, e seus devedores 

solidários, serão pessoalmente responsáveis, 

permitindo a execução pessoal do debito re- 

manescente. 

 
EXCLUÍDO (S): É o consorciado não contem- 

plado que deixa de pagar 2 (duas) prestações, 

consecutivas ou alternadas, ou montante 

equivalente em percentual. 

 
FUNDO COMUM: É a soma de importâncias 

recolhidas pelos participantes que se desti- 

nam às contemplações. 

 
FUNDO DE RESERVA: É a soma de recursos 

que se destinam a socorrer o grupo nas situa- 
 

 

 
GRUPO (S) DE CONSÓRCIO (S): É a união de 

participantes com o objetivo de possibilitar 

a cada um, através da contribuição de todos 

o recebimento de crédito para a aquisição de 

bem ou conjunto de bens. 

 
PRESTAÇÃO MENSAL: É a soma das impor- 

tâncias que mensalmente o consorciado deve 

pagar. 
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SALDO DEVEDOR: É o total de valores que o 

consorciado tem em aberto, quer para com o 

grupo, quer para com a administradora. 

 
SEGURO DE QUEBRA DE GARANTIA: É o se- 

guro pago, pela administradora ou pelo con- 

sorciado, conforme tenha sido estipulado, a 

de prestações/saldo devedor dos integrantes 

do grupo de consórcio em consequência da 

eventual insolvência do consorciado. 

 
SOCIEDADE DE FATO: É aquela que é forma- 

da sem registro, e, portanto, sem personali- 

dade jurídica, por duas ou mais pessoas que 

buscam atingir um objetivo comum. 

 
TAXA DE ADESÃO: É o percentual cobrado 

do consorciado a título de adiantamento da 

taxa de administração. 

 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: É a remunera- 

ção paga pelo consorciado à administradora 

pelos serviços que presta na organização e 

gestão dos interesses do grupo. 
 
 

 

 

 
As disposições deste contrato estão regis- 

tradas no Oficio de Registro Civil de títulos e 

documentos de pessoas jurídicas da cidade 

de Araranguá/SC. 
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